
MUNICIPIO DE POMBAT

CONTRATO INTERAI'MINISTRATIVO

Considemndo gte a lti n." 75/201), fu 12 fu setenbm, veio inuoduzir urn novo

re5rime normativo de enquadramento da delegação de competências, aüavés da sua conúa-

atzlizaçio, possibilitando que os ótgãos dos municípios deleguem competências nos órgàos

das fteguesias, em todos os domínios dos interesses ptóprios das populações destas, em

especial no âmbito dos sen iços e das atiúdades de proximidade e do apoio direto às

comunidades locais;

Considerando que deste novo regime ganha especial destâque a 6gura do contÍato

intemdministtativo prevista no artigo 120." do Anexo I dz rcfendt Lzi, a que deve obedecer a

delegação de competências, sob pena de nulidade;

Considemndo que, atento o quadto legal viçnte, cabe aos municípios a competên-

cia em matéria de organizaçào, financiamento e controle de funcionamento do trânspottes

escolares, nomeadamente por força da tansferência da mencionada competênciâ operadâ

pelo Demlo-L.ei r" 299/81, de 5 de settmbm, com as sucessivas alterações que lhe foram

introduzidas pelos Demío-lÁ n." 7/20ü, de 15 fu 1:aneim, Demto-lti r'/)/2006, dc 17 de

abil, Demto-L,ei n." 186/2008, de 18 fu setenbm, Demto-bi n." 29-A/2011, de í de março e

Demlo-I-.ei n." í76/ 2012, de 2 fu agosto, sendo que nos termos do disposto na alínea gg) do t'
1 do anigo ))" da l-.ei n.' 75 / 20í 3, & í 2 fu setenbm, compeúá à Cirmart Municipal asseguar,

organizar e gerir os tÍânsportes escolares;

Considerando que, ved6cada a necessidade de inten'ençào dos Municípios no

âmbito do ensino pré-escolat, em 28 de julho de 1998, o N[inistério da Educaçâo, o Minis-

tédo do Trabalho e da Solidariedade Social, e a Âssocia$o Nacional de Municípios Pomr-

gueses, celebraram um Protocolo de Cooperação, através do qual os Municípios Associa-

dos se comprometeram, pârâ além do mais, a, nos termos do compromisso IV, b), assegu-

tat o fomecimento de tefeições, de forma gtadual e progtessiva, para cünças que ftequen-

tam os estabelecimentos de educação pré-escolat, de acordo com as necessidades das famí-

làs;

Considerando que, petante a ausêncà de tegulamentação que enquadmsse as atri-

büções dos Municípios neste âmbito, a solução encontrada para gatanú a definição e o

desenvolvimento de uma Rede Nacional de Educa$o Pté-Escolar, medànte a participação

das autatqüas locais, foi a de celebrat protocolos de cooperação, que constituíram a ante-
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cànara da transferência de competências em mâtériâ de ensino pté-escolar pala os Munici-

pios, opetada pela lÁ n," 159/ 99, de 11 ú selenbm;

Considerando que este diploma não só atribúu aos Municípios comPetênciâs nos

domínios da educação e açâo social, como também a comPetência de comparticipação no

apoio às crianças da educaçào pré-escolat e aos alunos do ensino básico, no domínio da

açào social escolar (y' anigo 1).", tt." l, alíuas d) e b) e artigo 19.', n." ), aünea d), da bi t"
159/ 99, de l1 fu setenbm;

Considerando que o quadto de transfetêncü de competências pata os Municípios

em matériâ de educação veio a set desenvolvido e densificado com a publicação do Demto-

bi n." t14/ 2008, tu 28 de j ho;

Considerando qwe, zpesar da lti n." 159/ 99, fu 14 dt saenbm ter sido ob)eto de revo-

gação por parte da l-zi n." 75 / 201 ), fu 1 2 de setenbm, certo é que, por força do disposto no

n." ) do artigo í' deste diploma legal, a transferêncà das supra mencionadas competências

não resu.lta preiudicada, sendo teflexo disso mesmo o pteceituado pelos artigos 2).", n." 2,

alíneas d) eh) e )).", n." l, hb) do Anexo I dz l-.ei n." 75/ 2013, fu í 2 fu setenbn;

Considerando que o preceituado na alínea hh), do n." 1 do artigo )J.'do Anexo I da

l-,ei n." 75 / 201), de 12 de setenbm, atdbú à Câmara Municipal competência para" deliberar no

donínio da ação social escolar, deignadaneúe fio q e ftspeiÍa a alimentaçà0, alojame o e atibtição de

atxílos ecomímitas a esfudanies";

Considetando que, nos temos dâ legislação concretâmente aplicável, quet no âmbi-

to do ensino pré-escolar, quer o âmbito do ensino bisico (cfr. Dentío-lti n." 75/ 2008, de 22

de abil, na ndaçào qn llte foi dadz pelo Demto-bi n.' I 37 / 201 2, de 2 fu jilho, DemÍo-lti n."

í44/2005, tu 28 de jilho, Demto-bi n." 139/2012, tu 5 tu jilho, e l-.ei n." 75/20í3' de 12 dr

setenbm), é permitida aos municípios a rcalizz,ção de patcetias com outrâs entidades, desde

que as mesmâs teúnam condições pata oferecet a tespetiva resposta social sendo os proto-

colos celebtados ao abrigo do Pmgrama & Expansão e DesetnlttimenÍo & Ed*ação Pr+sn/ar,

do Pmgrama de Gercray'iiação da Fonecimento dt kfeições Escolans aos Almos da l" Cicln do Enino

Báico e do Pmgrama dai Aliddadt: de Enriqrccinento Curiaiar no l" Ciclo do Ensino Báico,

teflexo disso mesmo;

Considemndo gte o DeEacho r" 9265'B/20í), de 15 de j ho (ALini:téio da Eútcação e

Ciência), quLe visa precisamente regulamentar âs floínâs de funcionamento das atiúdades de

enriquecimento cutticular (AEC), bem como das atiüdades de animação e apoio à famíia
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(ÂAÂF), e que dispõe clârâmente no sentido de manter a possibiüdade dos municípios

celebmtem protocolos de cooperação com associaçôes de pais, com instituiçôes particula-

tes de soüdariedade social ou outrâs entidades que pÍomovam cada uma das tespostas

soctris (tí, dnigls i", 4", 5", l0' e 1 2);

Considerando que a lei nâo faz qualquer discriminação telativamente à rrattxeza

dessas mesmas 'búras entidades", enconúando-se as fteguesias legitimadas a colaborar com

o município, como é já, aliás, sua auibúçào pot fotça das disposições coniugadas das alíneas

) e j do anigo 7" e alína I do atigo 16" do Anexo I dz l-.ei n." 75 /2013, fu 12 de selenbn;

Considetando que da conjugação das disposições const2ntes to n." 2 do aiigo 1 17" e

no artigo í 3í", 
^mbos 

do Ánexo I ú bi n." 75/ 201), de 12 fu seíenbrr, os municípios, através

dos seus órgáos, patz a prossecução das suas atribüçôes em todos os domínios dos intetes-

ses próprios das fteguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de ptoxi-

midade e apoio direto as comunidades locais, podem delegat competências nos ótgãos

daquehs;

Considerando que cabe às câmaras municipais, Íros terÍnos do preceituado r,a, alínea

l) do r" I anigo 33'do citado diploma legal, discuú e preparaÍ com as juntas de Fregue-

sia/União das Freguesias os contÍatos de delegações de competênciâs;

Considetando aioda que, atento o histórico já existente no concelho de Pombal se

concluiu que a solução mais adequada, eficiente e efrcaz é a de que as competênciâs discri-

minadas no preseÍrte instrumento venhâm â ser exetcidas pelâ Juntâ de Freguesia de ÀIma-

gteita, sendo que o escopo sublacente à delegaçào é, nos teÍnos da lei (n.' 3 do artigo 115" do

citado diphna legal, o de gatanú o não aumento da despesa, o âumento da efrciência da çs-
tão dos tecursos, bem como os ganhos de eficácia, a melhoda da qualidade dos sen iços

prestados às populações e a racionalização de recursos disponíveis;

Entre:

A AíÀ,IARA MUNICIPAL DE POMBAI- na quaüdade de órgão executivo do

Município de Pombal Pessoa Coletiva de Direito Público númeto 506 334 562, com sede

no Largo do Cardal 3100-440 Pombal, com o endereço eletôrico geral@ü -plnbal.pt, oÍ

representada pelo Senhor Presidente, Dr. Diogo Àlves Mateus, no uso das competênci.as

ptevistâs nas alíneas a) e c) do n.o 1 e ta alinea J) do n.'2 do anigo )5." do Anexo I da l-.ei n."

75 / 201), de 12 fu setembm de orâ em diante designada apenas por Primeira Outorgante, e

,{U
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A JUNTA DE FREGUESIA DE ÁLMAGREIRI, Pessoa Coletiva de Direito

Público númeto 507 946 545, com sede na Rua do Rossio, n.' 10, 3105-004 Àlmageira,

endereço elettónico freguesia.almageira@gmail.com, neste ato representâdâ Pelo Senhor

Presidente Femando Rodrigues Matias, no uso das competências pteústâs r,zs alíneas a) e g)

do n.' 1 do adigo 1 8." do Anexo I da L,ei n." 75 / 201 ), de I 2 de setenbm, de ota em diante desig-

nada apenas por Segunda Outorgânte

- 
é celebtado o pÍesente contrâto intetadministrativo, que se tegerá pelas cláusulas

seguintes:

TÍTULO I

DO OBJETO DO CONTRÂTO

CAPÍTULO I
Obieto

Cláusula 1.'

Obicto

O ptesente conúato tem por obieto z conctetiztçào dos termos em que se deveú

pÍocessâr a delegaçào de competências da Câmam Municipal na Junta de Fteguesà de

ÂImageira, em mâtériâ de ação social escolar, designadamente no que respeita â úansPot-

tes escolares, bem como ao apoio a,o 'Pmgrama de GeneraliTação do Fonecimento fu Rcfeiçot

Escolans aos Ahtnos do t" Cick do Ensino Báico", ao "Pmgrama ddr Atit'idadrs dr Eniqtecinento

Clrirular no í" Ciclt do Enino Báico", e ainda ao 'Pmgrana fu Expanúo da Educação Pn-Escohr

- 
Atiüidades de Aúnação e de ;lpoio à Fanília".

CAPÍTULO il
Da conuetização da delegação de comPetências

Secção I

Ttansportes Escolares
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Cláusula 2."

Plaacaacato, oÍg?aiz.ção ê gestão

1. O exercício das competências delegadas consubstanciat-se-á na çstão e otgani-

zaçào do ptocesso de concessâo de tÍansporte escolar aos alunos do 1" Ciclo do Ensino

Básico da circunscriçào territorial da Segunda Outorgante.

2. Â concessão de trânsporte escolat deveú abranget os alunos que, enconüando-

se na átea de influência da escola de destino, nos temos estabelecidos pela Direção-Geral

dos Estabelecimentos EscolâÍes @GEstE), se enconüem numa das condições seguintes:

a). Âlunos cuias escolas dt rrtea de residêncü hajam sido alvo de enceramento;

b). Âlunos que tesidam a distância igual ou superior a três quilómeros (3 Km) da

escola de destino.

Secção II
Ptograma de Genetalização do Fomecimento de Refeições Escolares aos Alunos do

1" Ciclo do Ensino Básico

CLíusula 3."

Fomecimeato de rcfciçõcs

1. Â Segunda Outorgante assegurará o fomecimento das refeições escolates aos a[u-

nos do 1" Ciclo que integrem a tespetiva circunscrição territorial.

2. Pa:a a prestação do serviço a que se refere o número antedor, a Segunda Outot-

gante utilizará eqúpamentos e demais meios adequados à confeção, consenaçào e trans-

porte das refeições.

3. Na confeçào das refeiçôes deverâ a Segunda Outorgante garanú o recurso a ali-

mentos em perfeito estado de salubridade, garântindo a sua qualidade.

4. Todo o pÍocesso de preparação, confeçâo e distribuiçào das tefeições deverá res-

peitar as tegtas definidas no Regulamento CF- n." 852/2004, relativo à higiene dos géneros

alimenticios, bem como as noÍÍvls, câpitâçôes e alimentos autorizados nos termos da com-

petente circular emitida pela Direçào Geral de Educaçào em vigor.

5. Nos locais onde se confecionem tefeiçôes, caberá à Segundâ Outotgante âcâute-

lat a implementaçào de um sistema de segurança âlimentar (Sistema EC.CCP).

)"4
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6. A elaboração da ementa, o preenchimento diário com o númeto total de refei-

ções sen idas, assim como a cobrança do valot da tefeição iunto dos Encarregados de Edu-

cação dos alunos incumbem à Segunda Outorgante, nos temos dx alíneas g) e b) da Cüa: a

12".

7. O custo efetivo toal da tefeição por aluno não pode ultrapassar o valot estipula-

do pam o efeito, por Despacho do Secreúrio de Estado da Educação em vigor, acrescido

do tespetivo custo de tÍânsPorte.

8. Â diferença entre o custo efetivo da tefeição e o valor pago pelos Encarregados

de Educação dos alunos é suporada, em partes iguais, pela Primeira Outorgânte e pelo

Ministério da Educaçào.

9. Â Primeira Outorgante suportatá, ainda, o preço das refeiçôes dos alunos até ao

limite 6-rado por Despacho do membro do Govemo competente em vigor, sempÍe que

àqueles haia sido atribúdo apoio no âmbito da ação social escolar.

Secção III
Prcgtama das Atiuidades de Enriquecimento CuÍriculeÍ oo 1" Cíclo do Easino

Básico

Cliusula 4'

Prcmoção de Atiuidadcs de Endquecinento Curriculat

1. À Primeira e Segunda Outorgantes comPrometem-se a colaborar ativâmeÍrte Pârâ

a promoção e fomento das atiwidades de enriquecimento curicular, sendo beneficiários das

mesmas todos os alunos que frequentem o 1" Ciclo do Ensino Básico em estabelecimentos

que integrem a circunscriçào territorial da Segunda Outorgante e Pertençam ao Âgnrpa-

mento de Escolas de Pombal.

2. Para instituciotzlizar a coopetaçào, âs Outotgântes comPrometem-se, mutua-

mente, a celebrar, no início de cada ano letivo, um acotdo de colaboração com o Agnrpa-

meÍrto de Escolas a que se alude no númeto anterior, nos termos da legislação aplicável e

em vigor, nomeadamente no sentido de definir e planiÍicar as atividades de entiquecimento

cutricular de acotdo com os obietivos defrnidos no tespetivo Pro)eto Educativo, cuia minu-

ta deverá ser objeto de apteciação e aprovação por pâlte dos ótgãos execudvos das partes

ofa outorgantes.
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3. Pelo ptesente instrumento 6ca a Segunda Outorgante responsável pela condução

do ptocesso de seleção de professores para o desenvolwimento das atividades de entique-

cimento curricular, sob superrisão do Agtupamento de Escolas, devendo, nesse contexto,

garanú o registo dos elementos biográEcos e curriculares, bem como os que se refuam às

habiütaçôes Iiterátias e à experiência profissional/pedagógica dos professotes integtados no

projeto.

Secção [V

Pagruma de Expansão da Educação Pré-Escolat - Atiuidades de Animação e de

Apoio à Fanília

Cláusula 5'

Atividadcs dc Ádiatção e dc Ápoio à Famllia

1. À Primeira e Segunda Outorgentes compfometem-se, mutuâmente, a implemen-

t^t o '?mgrama & Expansâo da Edttcação Pn-Escokr 
- 

Atividades dt Aninaçâo e d4 A?0i0 à

Fanília" it:ttto dos alunos que frequentem o ensino pré-escolar em estabelecimentos que

integtem a circunscdção territoül da Segunda Outorgante e pertençam ao Àgrupâmento

de Escolas de Pombal designadamente no que respeita aos funcionamento do serviço de

alargamento de horário e fomecimento de refeições.

2. Para instituciona.liztt a cooperação, as Outorgantes comprometem-se úndt a

celebtar, no início de cada ano letivo, um acotdo de colaboração com o Âgrupamento de

Escolas a que se alude no númeto antetior, flos temos da legislaçào apücável e em vigot,

nomeadamente no sentido de definir e plani6car as atividades de animação e de apoio à

famílü, cuia minuta deveú ser objeto de aptecia$o e aprovação por pârte dos órgãos exe-

cutivos das pâftes ofi outorgântes.

3. Pelo ptesente instÍumento Êca a Segunda Outotgante responsável pela manuten-

ção dos espaços utilizados pata o desenvolvimento das atiüdades de animação e de apoio à

famíIia, bem como pela aqüsição de matedais e eqúpamentos que gatantam a melhor e

mais adequada práuca pedagógca.

4. Para, a pÍestado do serviço de fomecimento de tefeiçôes â que se alude no

número um, a Segunda Outorgante deverá garanú t *lizzçào de equipamentos e demais

meios adequados à confeçào, conservação e tÍansporte das refeiçôes, bem como o recuÍso

,D
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â âlimentos em perfeito estado de salubridade, gamntindo a sua quaüdade, sendo, neste

particular, aplicável o disposto nos nimems I e 5 da Cláu a )".

TÍTULO II
DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
Recutsos Matetiais

Cláusula 6.'

Recutsos Mztctiais

1. Â Primeira Outorgante compÍomete-se â assegurar os tecursos materiais, desig-

nadamente a disponibilização e adapta$o de espaços educativos de sua ptopriedade para o

desenvolvimento do "Pmgrama das Arit,idades de Eniqmcime o Cmictlar no 1" Ciclo do Enino

Básito" e do "Pmgrama de Expansão da Eàtcação Pá-Escolar 
- 

Átiuidadet dt Aninação e fu Apoio

à Fanília".

2. Nos casos a que se refere o número anterior, a Primeira Outotgante suPortâ:rá as

despesas com eletricidade, água, gas e aquecimento.

3. No âmbito do " Pmgrama dar Atiddades de EniqwcinenÍo Curirular m l" Ciclo do

Ensino Básin" a Primeira Outorgânte assumirá os encaÍgos frnanceiros decorrentes da aqú-

sição dos üvtos de tegisto diáno do desenvolvimento das atiúdades.

4. No âmbito d.o "Pmgrama de Expansão da Eduação Prv-Escllar 
- 

Atil,idad$ de Ani-

nação e de Apoio à l-anília" a Primeira Outorgante disponibrlizatá à Segunda Outorgante

uma plaaforma informática paa cálculo das comparticipações familiares e aprramento do

valor Ênal da mensalidade a suportat pelos encartegados de educação dos alunos'

CAPÍTULO TT

Recunos Financeiros

Cláusula 7."

Rccutsoc Financeitos

1. Os recutsos financeiros a atribuir pela Primeüa Outorgânte, destinados âo cum-

primento do contÍâto poÍ parte da Segunda OutoÍgaflte corresponderão:



MUNICIPIO DE POMBAI

Em matéria à íranEorte escolar

a). À transferência, até to dia 30 dos meses de ianeiro, abril e )ulho, de imponância

calculada tendo por referência o númeÍo de dias de tÍânsportes, o nrimeto de alunos, os

peroúsos, mototistas e de vigilantes afetos à âtiüdâde de transporte, e ainda o pteço prati-

cado pelos concessionátios do serr.iço púbüco de trânsporte, mediante Íemessa por pârte

da Segunda Outorgante do formulário a que se refete a alínea J) da Clíasula /2", que consti-

t.ti o Ánexo I ao presente contrâto, devidamente pteenchido;

En natéia de fonecinetto fu nftiçães aos alutos do 1" Ciclo do Enim Báico:

b). À ttansferêncla, até ao dà 30 do mês seguinte àquele a que disset tespeito, de

importância calcu.lada tendo pot tefetência o mapa de preenchimento diário, cuio formulá-

do constitui o Ánexo II ao presente coÍrtrâto, a Íemeter pot parte da Segunda Outorgante

nos termos dt alírca h) dt Cütsala I 2';

En natáia fu atiúdafus de eniqrccimento cttrrirular

c). À transferência das comparticipações do Ministédo da Educação e Ciêncâ

/DGEstE pam desenvolvimento do "Pmgrama das Atividades dr Eniquecimento Curialar no í'
Ciclo do Ensim Básico", com periodicidade trimestral;

En natáia fu atiúda&t fu a nação e à apoio à fanília:

d). À transferência das comparticipaçôes do Ministério da Educaçào e Ciência

/DGEstE para desenvolvimerto do "Pmgrama fu Expansào da Edttcação Pn-Escolar 
- 

Atid-

dades fu Aninação e de Àpoio à f-anília", mediante â entiega dos documentos a que se alude

rr alína n) da Clárc a 1 2'.

2. Os tecursos financeiros a que se refere o nritnero antedor encontram-se preüstos

nas classi6caçôes económicas do Otçamento da Receia Municipal 060307 e 06030102.

CAPÍTULO ilI
Recutsos lfumanos

v1
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Clíusula 8."

Recursos llumaaoe

O recrutamento de col,aboradores patt a cotcreúzaçào da delegação de competên-

cias operada no presente instrumento Ecarâ z czrgo da Segunda Outotgante.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E OBRIGÂÇÕES DÂS PARTES

CAPÍTULO I
Diteitos e Obrigações da Ptiaeita Outorgaate

Cláusula 9."

Direitoe da Primcia Outotgtnte

Constituem direitos da Primeira Outorgante:

a) Aprecar a adequaçâo dos meios e cicútos utilizados pela Segunda Outorgâflte

em mâtéÍiâ de transportes escolares;

à) Soücitar à Segunda Outorgante infotmaçôes que entenda pot conveniente, nos

termos do númem I da Clátsla I 5';

y' Âpresentar à Segunda Outorgante sugestões e propostâs, no âmbito das reuniões

fixadas no númem 2 da Cláu a í )".

Cláusula 10.'

Obtigzçõcs da Priaeita Outotgutte

No âmbito do presente contÍâto, a Pdmeira OutoÍgaflte obdga-se a:

a) Y enfrcat o cumprimento do contrâto nos teÍrnos da Cláts a I 5\

b) T Í"LÍtsfenr /Disponibüzar para a Segunda OutoÍgante os recuÍsos materiais e

financeLos necessátios ao exetcício das competências, conforme definido r,as Cláusulat 6' e

/;
c). lEfet:rl o acompanhamento local da Prestâção de serviço de fomecimento de

tefeições escolates;

l0
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d). Curnpttt escrupulosameÍrte as noÍÍnas reguladoras das comparticipações familia-

res pela frequência das atiwidades de animação e a de apoio à famflta em vigor, nomeada-

meflte pârâ os efeitos do disposto no n." 4 dz Cláttsrla 6'.

CAPÍTULO il
Dircitos e Obtigações da Segunda Outotgante

Cláusula 11."

Direitos de Scgrrad. Ouargantc

Constituem direitos da Segunda Outorgânte:

a) Receber âtempâdâmente as [ansferências das verbas apuradas nos termos da

Cláts a 7';

b) Solicitar à Primeira OutoÍgante o apoio que se âfigure necessádo ao cumpdmen-

to dâs competências que lhe sâo afectas poÍ força do presente contÍâto.

Cláusula 12.'

Ofuigaçõee da Seguoda Ouatgaate

No âmbito do ptesente contÍâto, a Segunda Outorgante Êca obrigada a:

a). Exercer as competências delegadas de forma eficiente e efrcaz, na estrita obser-

vâncà de critérios de equiübrio e economia de tecutsos;

b). Prestar as informaçôes que â Primeirâ Outorgante soücite, nomeadameote no

que tespeite aos atos praticados no exercício das competências delegadas;

c). Dar conhecimento, Íro prazo de 15 (quinze) dias, à Primeira OutoÍgânte de todâ

e qualquer situaçào de que tenha conhecimento e que possa vir a preiudicar, impedir, tomar

mâis oneioso ou dificil o exercício das competências delegadas;

d). Em matéú de tÍansportes escolares, gamnú o escrupuloso cumprimento da lei

no que conceme às condições de üansporte e, bem assim, à gratuitidade do tÍânsporte

escolar para os alunos abrangidos;

e). Facultar, em tempo útil à Primeira Outorgante os elementos relativos à identifi-

cação e residência, ou outros que se venham a a@al. como necessátios, dos alunos que

beneEciem de uansporte nos terÍnos da Cláysth 2";

>k/7
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!. Remeter à Pnmeira Outorgante até ao dia 8 dos meses de )aneiro, abril e iulho, o

formúário que constitui o Anexo I do ptesente conüato, devidamente preenchido, pata

efeitos do cumprimento do üsposto tt alítea a) do n.' 1 dt Cláus z 7' ;

g). Remeter à Primeira Outorgante, mensalmente, â ementa das refeições a fomecer

no mês seguinte;

h). Remeter à Primeira Outotgante os mapâs de preenchimento diário, cujo formu-

lário constitui o Arcxo II do ptesente conúato, deúdamente preenchidos, até ao dia 8 do

mês seguinte àquele a que üsser respeito, para efeitos do cumpÍimento do disposto na a//-

nea b) do n." í ü Cürs a 7';

i). Cobtat aos Encartegados de Educação dos alunos que fiequentem o 1" Ciclo do

Ensino Básico, o preço fixado por refeição, nos teúnos do competente Despacho e mem-

bro do Govemo, em vigor, sem prejuízo dâ eventuâl atribuiçào de apoios no âmbito da

ação social escolat;

i). Colabotar com a Primeira Outorgante no estabelecimento de circütos de trans-

porte necessários aos alunos que, eventualmente, necessitem de se deslocat dos tespetivos

estabelecimentos de ensino para se âgmPar em outÍas hr'rmâs, ou pata desenvolver atiúda-

des específicas, no âmbito das atividades de enriquecimento curicular;

k). Àpresentar à Primeira Outorgante, no final de cada período letivo, documentos

que, de forma comprovada, titulem as despesas suportadas no âmbito do "Pmgrama das

Ati,tidadet de Eliq ecinento Cwrimlar no 1" Ciclo do Ensino Básico", pata os efeitos do disposto

na alínea c) do n." 1 da Chu a 7';

l). Disponibilizat iunto da Primeira Outorgante, mediante solicitaçào desta, os ele-

mentos biogtáEcos e cufficulares, bem como os que se refuam às habiütações literárias e à

experiência profissional/pedagogica dos professores integtados to "Pmgrama das Atiddafus

d.e Eniqmcinenlo Curicular no 1'Cick do Ensino Básico' ($ n." ) da Clárc a 1');

m). Gerir de forma adequada as vetbas ransferidas pela Primeira OutoÍgante, bem

como âs comparticipaçôes pagas pelos encarregados de educação dos alunos, no que tes-

peiu, ao "Pmgrama de Etpansão da Educaçào Prv-Escolar 
- 

Alinidades fu Atinação e fu Apoio à

Faníba";

n). Âptesentat à Primeira Outotgante, até ao diâ 8 do mês seguinte àquele a que

disset respeito, documentos que, de forma comptovada, tinrlem as despesas suportzdas no

ll
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âmbito do "Pmgrama de Expattsão da Efucaçào Pi-Esclldr 
- 

Atitidadtr dc Aninação e de Apoio

à Família", pata os efeitos do disposto tz alínea d) do n.' I da Cláts a 7';

o). Remeter à Primefua Outorgante o relatório a que se reportâ o n." I da Clrjasula

í )';

TÍTULo Iv
DO ACOMPANT-IÀMENTO DA EXECUÇÃO

ADÍTULOI
Acompanhamento da execução

Cláusula ú."
Acoapaahaacato da Execugão

1. Incumbe à Segunda Outorgante, em articulação com o Âgrupamento de Escolas,

temeter à Ptimeira Outorgânte, no final de cada ano letivo, um relatório de execução das

atiüdades de animaçâo e de apoio à família, fazendo alusào à tipologia das atiüdades

desenvolvidas, aos recursos humanos e matetiais utilizados, qualidade/adequaçào dos espa-

ços, enüe ouftos elementos que se revelem pertinentes neste contexto,

2. No sentido de garanú uma melhot articulaçào entÍe âs autarqúas, poderá, a títu-

lo complementff e sempte que tal se a6gute necessário, haver lugat à rea,lizzçáo de reuniões

entÍe representântes das partes outorgantes.

CLíusúa 14.'

Casos utgeates

A Segunda Outorgante deve comunicar à Primeira Outorgânte, imediatamente, pot

contâcto pessoal e por escrito, â ocoffênciâ de qualquer facto que, de forma imprevisível

afete ou possa 
^fet^t 

d,e forma significativa o exercício das competências delegadas.

Cl,áusüa 15.'

Vetifrcação do cuapriacato do obicto do codtÍ.to

1. À Primefa Outorgante pode verifrcar o cumpÍimento do contrato, bem como

exigir lhe que sejam facultadas informações e/ou documentos que considere necessários.

tbr')
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2. Caso a Primeira OutoÍgante, na sequência ü rcd)zaçào das ações â que se Íefere

o número antedor, venha a determinar a adoçào de novos ptocedimentos pam a melhor

prossecuçào do interesse púbüco, deverâo os mesmos ser acât2dos pela Segunda Outorgân-

te.

TÍTULOV

DISPOSIÇÕES GERÀIS

CAPÍTULO I
Vigência, modifrcação e cessação do coatato

Clíusula 16."

Vigêocia

O período de vigência do contÍâto coincide com a duração do mandato da Assem-

bleia Municipal de Pombal, salvo casos excecionais, devidamente fundamentados, e sem

prejuízo do disposto no n." 2 da Cláu a l9'.

Cláusula 17.'

Modifrcação

1. O presente contrâto pode ser modificado, por acordo eÍrtÍe as partes, semPÍe que

se ved6que que as circunstâncias em que as mesmas fundaram os teÍÍnos em que operaú a

delegação de competências tenham sofrido uma altetação anormal e imprevisível, e desde

que a exigência das obrigações pot si assumidas âfete gtavemente os princípios da prosse-

cução do interesse púbüco, da continúdade da prestação do sewiço público, e da necessi-

dade e suficiência dos recursos.

2. Â modiÊcação do contato revesúá a fotma escrita.

Cláusula 18.'

Revogação

1. As partes podem, por mútuo acordo, tevogar o presente contÍâto de delegação

de competências.

2. A revogação do conüato revesúá a forma escdta.

l4
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Cláusula 19.'

Cessação

1. O contmto caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo

período de vigência, de acordo com o disposto na CLiusula /á', extinguindo se as relaçôes

conftatuais existentes entÍe âs pârtes, sem ptejúzo do disposto no número segurnte.

2. O contrato renovar-se-á âpós â instâlrção da Âssembleia Municipal de Pombal,

nào determinando a mudança dos tinrlares dos órgàos do NIunicípio de Pombal e da Fre-

guesà de Àlmagreira, a sua caducidade, salvo se aquele órgão deliberativo attoÀzar a

denúncia deste contÍâto, Íro ptàzo de 6 (seis) meses âpós a sua instalação.

3. O ptesente contrato pode ainda cessat por resolução quando se verifi.que:

a) Incumprimento definitivo por facto impuável a uma dâs Outorgantes;

b)Por razões de relevante intetesse público deüdamente fundamentado.

4. Quando a tesolução do contrato tenhâ Por fundamento a alínea b) do númeto

ânterior, a Primeira Outotgante deve demonstrar que da mesma resultam pteenchidos os

reqúsitos ptevistos nas alíneas a) a e) do n.' ) do anigo 115.'do Anexo I dz l,,ei n." 75/ 201), de

I 2 de setenbm.

5. Â cessação do acordo não poderá, em caso algum, colocar em causa a continü-

dade do serviço público, cabendo à Primeira Outorgânte o exercício das competências pata

as quais o cootrato tenha deixado de vigotat.

CAPÍTULOil

Comunicações, pÍazos e foÍo competente

Cláusula 20.'

Foona das comunicações e iotifrcaçôcs

1. Ás notificaçôes e comunicações entre âs pârtes outotgantes setão efetuadas por

escrito e remetidas r'-ia corteio eletrónico, com tecibo de entrega e leitura, para o respetivo

endereço, identiflcado no presente iÍrstÍumento, sem prejuízo da possibüdade de serem

âcoÍdâdâs outrâs teglâs.

2. Qualquer alteração das informações de contâcto constantes do presente coÍrtÍâto

deverá set comunicada, pot esctito, à outra parte.

v7
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Cláusula 21."

Coatagcm dos lttzzos

Os prazos previstos neste contlato são contínuos.

Cliusula 22."

Foto competeate

Para a tesolução de quaisquet ütígios entre âs partes sobte a interptetação e execu-

çào deste contÍâto de delegação de competêncâs será competente o Tribunal Âdministrati-

vo e Fiscal de l-eiria, com expressa tenúncia a qualquer outto.

CAPÍTULO ilI
Forma, Dircito aplicável e enttada em vigor

Cláusula 23.'

Foana do ecotdo

O presente conüâto de delegaçâo de competências é celebtado por escrito, sendo

composto pelo respetivo clausulado.

Cláuaula24."

Dircito apücável

1. Na execução do contÍato ora Ermado deverão ser observados:

a) Todo o clausulado;

b) A l-ti r,." 75/2013, fu l2 fu setmbm e o Anexo I da mesrta.

2. Subsidiariamente, e por força da lei, observar-se-ão, ainda:

a) Âs disposições constantes do Aidigo Clnlrato§ P blicos, aprovzdo pelo Demto-L.ei

n." 18/2008, de 29 dljanein, na sua tedação atual, em especial da sua Parte III, com as devi-

das adaptações;

b) O Aídigo do Pnadimeúo Adninistratiw.

l6
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C!áusula 25.'

Eattada cm uigot

1. O presente âcordo de execução entrâ em vrgot no dia seguinte ao da sua aprova-

ção na Àssembleia Municipal.

2. No ano letivo de 2014/2075, aPruneira Outotgante âssegtúâtá a ttansfetência

dos tecutsos financeiros prewistos Íro pJesente documento iunto da Segunda Outotgante,

por reporte ao início do ano ledvo.

Pombal, 27 de Outubto de 2014

Pnifut* da Cânara Msticipal tu Ponbal)

\r' (Fema o Rodrigtes Matiar, ru qtalidadt Pnid.exte da Jnta fu Fngtuia de Alnagnira)

--
piogo A

Outorgante,

l1



)pn

Anexo I

Listagem de alunos transportados pela Freguesia íesidentes a mais de 3 km

Ano lotivo 20írU20í5

Listagem de alunos transportados pela Freguesia cuja escola da àrea de influência tenha sido alvo de enceíramento

Ano lotivo 2014/2015
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